PARECER Nº    1751  , DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO N( 52, DE 2013
O Deputado Campos Machado propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele ao Congresso Nacional para que proponha alterações na Lei n.º 7.713, de 22 de dezembro de 1988, a fim de incluir dispositivo que isente os cidadãos com idade igual ou superior a 72 anos do pagamento do Imposto de Renda.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 93ª a 97ª Sessões Ordinárias, de 25 de junho a 01 de julho de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 2º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisar a propositura, verificamos que o intuito do autor é isentar os cidadãos com idade igual ou superior a 72 anos do pagamento do Imposto de Renda.

Destacamos, preliminarmente, que o Estatuto dos Idosos, aprovado no ano de 2003, foi uma grande conquista para o estabelecimento de garantias à terceira idade, instituindo, em nosso ordenamento jurídico, um tratamento especial a essas pessoas.

Conforme apontado na justificativa, a Lei 7.713, de 1988, que disciplina o Imposto de Renda, isenta, parcialmente, os rendimentos sobre os proventos de aposentadoria e pensão do contribuinte que completa 65 anos de idade. 

É cediço que os idosos têm o padrão de renda diminuído quando se aposentam, tendo que enfrentar, além do baixo valor pago a título de aposentadoria, uma alta carga tributária, reajustes que não acompanham a inflação, e o aumento dos gastos com saúde, tão normais nesse estágio da vida. 

Cumpre ressaltar, ainda, que a isenção existente na legislação atual não contempla aquelas pessoas que optaram em fazer uma poupança particular para a sua velhice, sendo tributados de maneira mais onerosa que os que recebem seus rendimentos por meio da previdência social, ocorrendo uma patente, e injusta, desigualdade. 

Assim, concordamos com a presente Moção, por ser positivo o apelo consignado, tendo em vista a importância da isenção do Imposto de Renda na vida dos idosos.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 52, de 2013.

a) Beth Sahão - Relatora

Aprovada, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 1-10-2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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